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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 798/24 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 

portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de 

interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 

Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 

3.298/99; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 

do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 

Conscientização sobre o Autismo; 

 

- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 

garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências 

internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos 

trabalhadores domésticos. 

 

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 

de 24 de outubro de 1989; 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
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especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, que reserva às pessoas com deficiência 

percentual de cargos e de empregos públicos ofertados em concursos públicos e em 

processos seletivos no âmbito da administração pública federal direta e indireta. 

 

- Resolução CONTRAN nº 304, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre as vagas 

de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que transportem pessoas 

portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção; 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

 

- Lei Estadual nº 16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de inserção 

do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro Autista - TEA 

nas placas de atendimento prioritário; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 

 

- Lei Municipal nº 11.248, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 

aos alunos portadores de necessidades especiais; 

 

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 

Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; 

 

- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal de 

Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9508.htm
https://www.al.sp.gov.br/norma/186602
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e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades específicas no âmbito da 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de São Paulo 

a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser comemorado anualmente, 

na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que institui a Política Municipal de 

Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência.. 

 

- Lei Municipal nº 16.333, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 

Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 

Atendimento Especial – Serviço Atende, no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.272, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a realização de 

sessões de cinema adaptadas para pessoas com Transtorno do Espectro Autista e suas 

famílias. 

 

- Lei Municipal nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre política pública 

municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 

 

- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 

e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 

 

- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que acrescenta artigo à Lei nº 

17.502, de 3 de novembro de 2020, para dispor sobre a instituição da Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a criação de um 

complexo de referência e atendimento especializado às pessoas com o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down. 

 

- Lei Municipal n º 17.761, de 23 de março de 2022, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 

Municipal do Autista. 

- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 

Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17502-de-3-de-novembro-de-2020
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17502-de-3-de-novembro-de-2020
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento das 

habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município de 

São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.078, de 11 de janeiro de 2024, que obriga a aplicação do 

questionário M-CHAT para realização do rastreamento de sinais precoces do autismo 

durante atendimentos em unidades de saúde públicas e privadas no Município de São 

Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.132, de 17 de junho de 2024, que acrescenta dispositivo à Lei nº 

15.096, de 5 de janeiro de 2010, para determinar que o Programa Censo-Inclusão e 

Cadastro-Inclusão passe a contemplar as pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 

 

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

- Portaria Conjunta SMPED, SMADS, SMC, SEME, SMS, SMTRAB, SMT, SEPP nº 8, 

de 16 de julho de 2007, que institui o Guia de encaminhamento para pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida - Volume I - Serviços e Atendimentos oferecidos pela 

PMSP. 

 

- Portaria SMT nº 92, de 25 de outubro de 2016, que institui o regulamento do Serviço 

de Atendimento Especial Serviço Atende, com as diretrizes, regras e procedimentos 

operacionais para o serviço. 

 

- Portaria SME nº 8.764, de 23 de dezembro de 2016, que regulamenta o Decreto nº 

57.379, de 13 de outubro de 2016, que “Institui no Sistema Municipal de Ensino a Política 

Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

- Portaria SMS nº 342, de 26 de setembro de 2019, que define e regulamenta o 

serviço Caps infantojuvenil (ij) III, com funcionamento 24h, no município de São Paulo. 

- Portaria SMPED nº 13 , de 21 de maio de 2021, que institui o Grupo de Trabalho 

para "Transtornos do Espectro Autista" da SMPED e dá outras providências. 

- Portaria Conjunta SMPED/SME nº 1, de 28 de setembro de 2021, que dispõe sobre as 

ofertas relativas à formação continuada dos professores da Rede Municipal de 

Educação na Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57379-de-13-de-outubro-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57379-de-13-de-outubro-de-2016
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- Resolução SMS nº 7, de 14 de setembro de 2005, que constitui Fórum Municipal de 

Saúde Mental de Crianças e Adolescentes. 

 

- Resolução SMPED/CPA nº 27, de 6 de novembro de 2019, que determina a fixação 

de adesivo com símbolos específicos, indicando quais as pessoas que possuem o 

direito legal de uso destes assentos. 

 

- Resolução SMPED nº 26, de 23 de outubro de 2019, que dispõe sobre a representação 

do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro Autista–TEA. 

 

PL 734/2024, que dispõe sobre a prioridade de atendimento psicossocial e de segurança 

às mães Atípicas que se dedicam integralmente ao cuidado de filhos com Transtorno do 

Espectro Autista no Sistema de Segurança e Saúde Municipal de São Paulo. 

 

PL 719/2024, que institui diretrizes, estratégias e ações para a criação, implantação e 

implementação do “Centro de Proteção Integral” as mães atípicas solo/cuidadoras, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

PL 718/2024, que acrescenta dispositivo à Lei nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, 

que “Institui a Política Pública Municipal de Proteção dos Direitos das Pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista”, para fixar prazo de início do tratamento após 

diagnóstico, e dá outras providências. 

 

PL 713/2024, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

calendário de eventos da cidade de São Paulo, o Dia Municipal de Conscientização do 

Transtorno do Espectro Autista, a ser celebrada anualmente no dia 02 de Abril e dá 

outras providências. 

 

PL 711/2024, que cria o Programa Municipal de Assistência Social para Mães e Pais 

Atípicos, com a finalidade de transferência direta e condicionada para mães e pais 

atípicos no município de São Paulo. 

 

PL 665/2024, que cria “Redes de Apoio Familiar” para famílias de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas unidades de saúde do SUS. 

 

PL 653/2024, que dispõe sobre a criação de centros de apoio familiar para mães atípicas 

no município de São Paulo 

 

PL 641/2024, que autoriza o Executivo Municipal a implantar o trabalho remoto para 

trabalhadores com transtorno do espectro autista – TEA e, dá outras 
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PL 640/2024, que institui reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers e 

estabelecimentos públicos, às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA no 

município de São Paulo e, dá outras providências 

 

PL 623/2024, que dispõe sobre os estabelecimentos públicos e privados localizados no 

município de São Paulo a inserirem, nas placas de atendimento prioritário, o símbolo 

mundial do autismo, e dá outras providências 

 

PL 610/2024, que estabelece a obrigatoriedade de presença de funcionários treinados 

para lidar com crises em pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em locais 

de grande fluxo de pessoas, e dá outras providências 

 

PL 587/2024, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento de curso de 

capacitação aos profissionais brinquedistas, atuantes nas brinquedotecas de todos os 

equipamentos de ensino e de saúde no âmbito do município de São Paulo para 

atendimento e inclusão das crianças com transtorno do espectro autista (TEA) e dá 

outras providências. 

 

PL 552/2024, que institui o Programa “CUIDAR DE QUEM CUIDA DE MIM”, que 

concede Auxílio Financeiro às Mães Atípicas Solo, no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

PL 501/2024, que permiter que as pessoas portadoras de TEA ingressem e 

permaneçam em qualquer local portando utensílios de uso pessoal e alimentos para 

consumo próprio, dando ainda outras providências. 

 

PL 492/2024, que institui diretrizes, estratégias e ações para o programa de atenção e 

orientação às mães atípicas, no município de São Paulo. 

 

PL 481/2024, que dispõe sobre a criação de espaços de convivência para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos Centros Educacionais Unificados (CEUs) no 

município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 443/2024, que altera a Lei nº 14.660 de 26 de dezembro de 2007 para instituir a 

função de Auxiliar da Vida Escolar e dá outras providências. 

 

PL 413/2024, que altera a Lei nº 17.502, de 03 de novembro de 2020 para criar os 

“ESPAÇOS SENSORIAIS” nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), no Município 

de São Paulo. 
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PL 412/2024, que dispõe sobre as Casas de Permanência (CP-TEA) para acolhimento 

e tratamento às crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e 

altera a Lei Nº 17.502, de 03 de novembro de 2020. 

 

PL 359/2024, que institui o Código Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista - TEA, dando ainda outras providências 

 

PL 210/2024, que dispõe sobre a disponibilização de salas exclusivas para alunos 

autistas nas escolas da rede públicas do Município de São Paulo, na forma que 

especifica, e dá outras providências. 

 

PL 206/2024, que estabelece que em locais de grande fluxo de pessoas haja dentre os 

funcionários, pessoas que saibam lidar com as crises de Transtorno do Espectro Autista 

- TEA e dá outras providências. 

 

PL 185/2024, que dispõe sobre a realização de convênio entre as clínicas, na forma que 

especifica, para atendimentos de pessoas com transtorno de espectro autista, e dá 

outras providências. 

 

PL 184/2024, que torna obrigatória a instalação de sala de aula multissensorial, nas 

escolas da rede municipal de ensino básico (educação infantil, fundamental e médio), 

para as crianças e jovens com deficiência intelectual e/ou múltipla, bem como com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), e dá outas providencias.  

 

PL 157/2024, que dispõe sobre a disponibilização de profissionais especialistas para 

atendimento de crianças e adolescentes autistas, na forma que especifica, nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Município de São Paulo e dá outras 

providências.- 

 

PL 150/2024, que dispõe sobre a disponibilização de médicos especialistas para 

atendimento de crianças e adolescentes autistas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

do Município de São Paulo, e dá outras providências  

 

PL 126/2024, que institui, a necessidade da exclusão da obrigatoriedade da presença 

de acompanhantes de usuários com transtorno do espectro autista nas viagens do 

Projeto Atende, dando ainda outras providências. 

 

PL 668/2023, que dispõe sobre a criação de Centros de Atendimento Terapêutico e de 

Sociabilidades de Adultos com TEA – Transtorno do Espectro Autista. 
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pesquisa 

PL 652/2023, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista – TEA, com a garantia de acompanhante 

especializado no âmbito escolar e dá outras providências. 

 

PL 17/2024, que institui no Munícipio de São Paulo o programa de atendimento gratuito 

na rede pública municipal e por meio de parcerias público privada, com foco na saúde 

e educação infantil, em especial a prevenção e os cuidados para com as crianças 

diagnosticadas com transtorno do espectro autista – TEA, bem como as superdotadas 

- altas habilidades, dando ainda outras providências. 

 

PL 536/2023, que institui a criação do Selo Empresa Amiga dos Autistas, destinado aos 

estabelecimentos comerciais que adotem política interna de inserção de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista – TEA no Município de São Paulo e dá outras 

providências.  

 

PL 480/2023, que autoriza o Executivo a criar Centros de Referência Especializados no 

Atendimento Integral às Pessoas com Transtorno do Espectro Autista na Cidade de São 

Paulo.   

 

PL 58/2023, que altera a Lei nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, para incluir a entrada 

gratuita para acompanhantes de pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) e 

com Síndrome de Down nos eventos, espaços de cultura e lazer do Município de São 

Paulo.  

 

PL 384/23, que fica instituído o “Cantinho do Acolhimento“, que consiste em espaços 

reservados para pessoas neurodivergentes nos estabelecimentos públicos e privados, 

e dá outras providências. 

 

PL 652/23, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista - TEA, com a garantia de acompanhante 

especializado no âmbito escolar e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 São Paulo, 26 de novembro de 2024. 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia de Proposituras 

OAB/SP 155.068 
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